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RESUMO
A garantia da eficácia plena dos direitos trabalhistas e previdenciários das trabalhadoras da saúde transcende 
a mera positivação normativa, dependendo intrinsecamente do dever estatal e institucional de assegurar 
um fluxo de informação claro, eficiente e contínuo. No cenário hospitalar público, frequentemente marcado 
pela alta complexidade organizacional e pela crescente precarização dos vínculos laborais, observa-se que 
a comunicação sobre tais prerrogativas apresenta fragilidades sistêmicas. Essas lacunas comunicacionais 
impactam severamente a autonomia, o planejamento previdenciário e a capacidade de mobilização de 
servidoras de base e profissionais terceirizados, grupos historicamente mais vulnerabilizados pela divisão 
sexual e técnica do trabalho. O objetivo central desta pesquisa é analisar a relação entre as práticas 
de gestão da informação em hospitais públicos e as barreiras enfrentadas por essas trabalhadoras no 
acesso e na compreensão de seus direitos fundamentais. Trata-se de uma investigação de abordagem 
qualitativa, desenvolvida no âmbito do Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde, vinculado 
à Universidade La Salle. O percurso metodológico triangula revisão bibliográfica interdisciplinar, análise 
documental das normativas vigentes e observações de campo participantes realizadas no Hospital de 
Pronto Socorro de Porto Alegre. Os resultados parciais apontam que a inexistência de canais oficiais 
dialógicos e a linguagem hermética das normativas fomentam a desinformação e a insegurança jurídica. 
Ademais, evidencia-se uma segregação informacional que invisibiliza a força de trabalho terceirizada, 
criando abismos de conhecimento entre diferentes categorias no mesmo ambiente. Conclui-se que o 
fortalecimento da gestão da informação configura-se como estratégia essencial não apenas de eficiência 
administrativa, mas de justiça social, necessária para assegurar o direito à informação e promover a 
dignidade humana no ambiente de trabalho da saúde pública.
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ABSTRACT
The full effectiveness of labor and social security rights for healthcare workers goes beyond mere legal 
formalization, fundamentally depending on the state and institutional duty to ensure a clear, efficient, and 
continuous flow of information. In the public hospital setting, often characterized by high organizational 
complexity and increasing precarization of labor ties, it is observed that communication regarding these 
prerogatives exhibits systemic weaknesses. These communication gaps severely impact autonomy, social 
security planning, and the mobilization capacity of frontline civil servants and outsourced professionals, 
groups historically more vulnerable due to the sexual and technical division of labor. The central objective 
of this research is to analyze the relationship between information management practices in public 
hospitals and the barriers these workers face in accessing and understanding their fundamental rights. 
This qualitative investigation was developed within the scope of the Program of Education through Work for 
Health (PET-Saúde), linked to La Salle University. The methodological path triangulates interdisciplinary 
literature review, documentary analysis of current regulations, and participant field observations conducted 
at the Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre. Partial results indicate that the lack of official dialogic 
channels and the hermetic language of regulations foster misinformation and legal insecurity. Furthermore, 
informational segregation that invisibilizes the outsourced workforce is evident, creating knowledge 
gaps between different categories within the same environment. It is concluded that strengthening 
information management is an essential strategy not only for administrative efficiency but also for social 
justice, necessary to ensure the right to information and promote human dignity in the public health work 
environment.

Keywords: Access to Information; Health Communication; Hospital Administration; Public Health; Working 
Conditions.

1 INTRODUÇÃO

A administração pública brasileira, regida pelos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, enfrenta desafios contínuos na 
materialização desses preceitos no cotidiano de suas instituições. No setor da saúde, esses 
desafios são amplificados pela complexidade inerente aos serviços prestados e pela urgência 
que permeia as atividades. A garantia dos direitos trabalhistas e previdenciários das trabalhadoras 
da saúde não depende apenas da existência de leis protetivas, mas fundamentalmente do 
acesso ao conhecimento sobre essas leis. Sem informação clara, o direito positivado torna-
se letra morta, incapaz de alterar a realidade social de quem dele necessita. O ambiente 
hospitalar público caracteriza-se por uma estrutura hierarquizada e burocrática, onde os fluxos 
de informação muitas vezes sofrem interrupções ou distorções antes de chegarem à base 
da pirâmide organizacional. Observa-se que a comunicação institucional tende a privilegiar 
diretrizes assistenciais e operacionais, deixando em segundo plano as informações cruciais 
sobre a vida funcional dos trabalhadores, como prazos para progressão de carreira, adicionais 
de insalubridade, regras de aposentadoria e outros benefícios previdenciários. Essa lacuna 
comunicacional afeta desproporcionalmente os servidores de níveis fundamental e médio, bem 
como os trabalhadores terceirizados.
A relevância deste estudo evidencia-se pelas vivências práticas observadas no Hospital de Pronto 
Socorro de Porto Alegre. Nota-se, empiricamente, que a desinformação gera insegurança jurídica 
e desmobilização da categoria. Muitas trabalhadoras, majoritariamente mulheres, desconhecem 
os caminhos administrativos para pleitear seus direitos ou perdem prazos essenciais por falta 
de orientação adequada. A gestão da informação, portanto, não é apenas uma questão técnica 
ou logística, mas uma questão de justiça social e de valorização do profissional que sustenta o 
Sistema Único de Saúde.
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Este artigo propõe uma análise crítica sobre como as práticas de gestão da informação, ou a 
ausência delas, atuam como barreiras ao exercício da cidadania laboral. A pesquisa, desenvolvida 
no âmbito do Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde da Universidade La Salle, busca 
compreender os mecanismos que impedem a fluidez da informação. A investigação iniciada em 
setembro de 2024 combina a análise das normativas vigentes com a observação direta das 
dinâmicas de comunicação no Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre, buscando identificar 
os gargalos que segregam o acesso à informação.
Além disso, é imprescindível considerar o perfil da força de trabalho na saúde. Conforme apontam 
estudos sobre a divisão sexual do trabalho, a área da saúde, especialmente a enfermagem, é 
majoritariamente feminina. As dificuldades de acesso à informação somam-se, assim, a outras 
cargas sociais impostas a essas mulheres, que muitas vezes acumulam jornadas duplas ou 
triplas. A falta de clareza institucional sobre direitos e benefícios agrava a precarização do trabalho 
feminino, tornando a gestão da informação uma ferramenta indispensável para a equidade de 
gênero no serviço público.
O presente trabalho estrutura-se em quatro eixos principais de discussão, a fundamentação 
jurídica do direito à informação como pressuposto de eficácia dos direitos fundamentais, a análise 
da complexidade organizacional hospitalar e suas barreiras comunicacionais, o impacto da 
precarização e da terceirização na fragmentação do acesso à informação, e, por fim, a discussão 
dos resultados preliminares à luz da necessidade de humanização não apenas do cuidado ao 
paciente, mas também das relações de trabalho.

2 METODOLOGIA

A presente investigação adota uma abordagem qualitativa, desenvolvida no âmbito do Programa 
de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) da Universidade La Salle. O percurso 
metodológico, realizado entre julho de 2024 e julho de 2025, baseia-se na triangulação entre 
revisão bibliográfica interdisciplinar, análise documental das normativas vigentes e observações 
de campo participantes realizadas no Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre.

O registro das observações foi sistematizado por meio de diários de campo, focando 
na identificação de gargalos que segregam o acesso à informação e nas dinâmicas de 
comunicação institucional. Para conferir densidade aos dados, promoveu-se a interlocução 
direta com as trabalhadoras, englobando tanto servidoras de base quanto o segmento 
terceirizado. A aproximação com o campo deu-se de forma imersiva, priorizando a escuta ativa 
e a realização de entrevistas abertas e informais integradas à rotina hospitalar. Por se tratar 
de uma investigação de cunho estritamente qualitativo, a composição da amostra não seguiu 
uma quantificação rígida, orientando-se pela relevância e profundidade dos relatos para a 
compreensão do fenômeno. As interações ocorreram de maneira fluida e espontânea, captando 
as vivências de profissionais do sexo feminino, em consonância com a predominância histórica 
de gênero no setor de saúde. As percepções e os diálogos advindos dessa escuta qualificada 
foram sistematizados em diários de campo imediatamente após as observações, estratégia 
que preservou a autenticidade dos relatos e a dinâmica natural do ambiente de trabalho sem a 
intrusão de equipamentos de gravação.

3 O DIREITO À INFORMAÇÃO E A EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

O direito à informação no ordenamento jurídico brasileiro transcende a mera liberdade de 
imprensa ou de expressão, ele se constitui como um direito fundamental autônomo e 
instrumental para o exercício de outros direitos. Na esfera da administração pública, o dever 
de informar é corolário do princípio democrático. Como ensina José Joaquim Gomes Canotilho 
(1993), o princípio da publicidade dos atos jurídicos é condição de sua eficácia e validade. Para 
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o autor, a publicidade não é uma formalidade burocrática, mas uma exigência de segurança 
jurídica e de legitimidade do poder, permitindo aos cidadãos o controle sobre os atos estatais 
e o conhecimento de suas próprias garantias.

A Constituição Federal de 1988, ao instituir o Estado democrático de direito, rompeu com a 
cultura do segredo que permeava a administração anterior, estabelecendo a transparência 
como regra. No entanto, a eficácia desse direito à informação enfrenta o desafio de sair do 
plano normativo para o plano fático. Ingo Wolfgang Sarlet (2018) destaca que os direitos 
fundamentais, especialmente os sociais, possuem uma dimensão objetiva que impõe ao 
Estado um dever permanente de concretização. Isso significa que a administração pública não 
pode se manter inerte, ela deve criar canais ativos e eficazes para que a informação chegue 
ao seu destinatário.

Quando o Estado falha em comunicar a um servidor público seus direitos previdenciários ou 
trabalhistas, ele está, na prática, violando o princípio da eficiência e a própria dignidade da 
pessoa humana. A dignidade, fundamento da república, exige que o trabalhador seja tratado 
como sujeito de direitos e não como mero objeto da engrenagem administrativa. A sonegação 
de informação, seja por dolo ou por incompetência gerencial, reduz a capacidade de 
autodeterminação do indivíduo, impedindo-o de planejar seu futuro e de usufruir das proteções 
sociais que a lei lhe confere.

A eficácia dos direitos fundamentais depende, portanto, de condições procedimentais 
adequadas. Não basta que a lei preveja um adicional de periculosidade, é necessário que o 
trabalhador saiba como requerê-lo, quais documentos apresentar e quais os prazos a cumprir. 
A opacidade burocrática atua como uma barreira invisível que esvazia o conteúdo econômico 
e social dos direitos trabalhistas. A gestão pública, à luz da teoria de Sarlet, deve atuar para 
remover esses obstáculos, promovendo uma eficácia irradiante dos direitos fundamentais em 
todas as suas práticas administrativas.

Além disso, o direito à informação está intrinsecamente ligado ao princípio da proteção da 
confiança. O servidor público confia que a instituição zela pelos seus interesses funcionais. 
Quando a administração altera fluxos, muda interpretações de normas ou implementa novos 
sistemas previdenciários sem a devida comunicação pedagógica, ela quebra essa confiança 
legítima. A jurisprudência e a doutrina constitucional reforçam que o Estado tem o dever de 
clareza, devendo utilizar linguagem acessível e meios de comunicação que atinjam efetivamente 
o público-alvo, considerando suas heterogeneidades.

Nesse sentido, a gestão hospitalar não pode se eximir de sua responsabilidade sob a 
alegação de que as leis são públicas. A realidade do trabalho em saúde, com sua exaustão e 
complexidade, exige uma postura proativa da gestão, um compliance trabalhista4. O direito à 
informação deve ser entendido, portanto, como um direito a ser informado adequadamente, 
implicando na obrigação do gestor de traduzir o juridiquês das portarias e decretos para a 
linguagem prática do dia a dia hospitalar, garantindo que a proteção social idealizada pelo 
constituinte se efetive na vida das trabalhadoras.

4 COMPLEXIDADE ORGANIZACIONAL E BARREIRAS COMUNICACIONAIS

As instituições hospitalares são, por natureza, sistemas de alta complexidade. Cristiano 
Sena Conceição (2006) descreve o hospital como um organismo onde coexistem múltiplos 
subsistemas, médico, de enfermagem, administrativo, hoteleiro, logístico, que precisam operar 
em sincronia. No entanto, essa complexidade estrutural muitas vezes resulta em fragmentação. 
A informação que circula no nível estratégico da gestão raramente chega com a mesma clareza 

4 Sistema de gestão corporativa voltado à conformidade, que visa garantir o cumprimento rigoroso das normas 
legais trabalhistas, regulamentos internos e convenções coletivas.
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e precisão ao nível operacional. Existe um ruído inerente à passagem da informação por tantos 
níveis hierárquicos, o que compromete a integridade da mensagem final. A literatura sobre gestão 
em saúde aponta que a comunicação interna é um dos maiores gargalos dos hospitais públicos 
e universitários. A dinâmica comunicativa nesses ambientes é frequentemente prejudicada 
pela falta de canais formais consolidados e pelo excesso de burocracia (CARVALHO et al. 
2018). Em muitas instituições, a comunicação oficial limita-se a murais físicos desatualizados 
ou intranets5 de difícil acesso para quem não trabalha diretamente com computadores, como é 
o caso de grande parte da equipe de enfermagem, limpeza e manutenção.

Isso cria um abismo informacional entre o escritório e o leito. A comunicação interna deve 
ser uma estratégia de gestão para diminuição de barreiras organizacionais, ressaltam 
Cervi, Blümke e Blümke (2020). Quando a comunicação falha, o espaço é preenchido pela 
comunicação informal, o famoso rádio-corredor. Embora a comunicação informal seja inerente 
às relações humanas, ela é terreno fértil para boatos, distorções e desinformação. No contexto 
de direitos trabalhistas, o boato pode ser nocivo, levando trabalhadores a tomarem decisões 
erradas sobre suas carreiras ou a perderem prazos por confiarem em informações imprecisas 
de colegas, na ausência de uma diretriz oficial clara.

Outro fator crítico é a sobrecarga cognitiva dos profissionais de saúde. Em um ambiente de 
estresse contínuo, onde o foco é a vida do paciente, a busca ativa por informações administrativas 
torna-se secundária para o trabalhador. Se a informação não for entregue de forma facilitada, 
uma push information6, ela provavelmente será ignorada. A gestão precisa compreender que 
o tempo do profissional de saúde é escasso. Sistemas de comunicação ineficientes, que 
exigem do trabalhador um esforço hercúleo para descobrir como agendar férias ou solicitar um 
benefício, são, em si, uma forma de desrespeito e uma barreira organizacional.

A rigidez hierárquica também contribui para o silêncio organizacional. Em estruturas muito 
verticalizadas, o fluxo de comunicação é predominantemente descendente, consistindo em 
ordens e normas, com pouco espaço para o fluxo ascendente, que seria o feedback dos 
trabalhadores sobre suas dúvidas e dificuldades. Essa via de mão única impede que a gestão 
perceba que suas políticas de recursos humanos não estão sendo compreendidas na ponta. A 
falta de escuta ativa por parte das chefias imediatas e dos departamentos de pessoal perpetua 
os problemas de acesso aos direitos.

A tecnologia, que poderia ser uma aliada, muitas vezes se torna mais uma barreira. A digitalização 
dos processos administrativos através dos Sistemas SEI7 e portais do servidor pressupõe uma 
literacia digital que nem todos os trabalhadores possuem, especialmente os mais antigos 
ou os de menor escolaridade formal. A implementação de ferramentas tecnológicas sem o 
devido treinamento e sem interfaces com usabilidade amigável acaba por excluir uma parcela 
significativa da força de trabalho do acesso à sua própria vida funcional, exigindo mediações 
constantes e criando dependência de terceiros para o acesso a informações sigilosas e 
pessoais.

5 PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO, TERCEIRIZAÇÃO E DESINFORMAÇÃO
5 Redes de computadores privadas e restritas a uma organização, que utilizam tecnologias da internet para 
compartilhar parte dos sistemas de informação e operações operacionais da instituição. Em hospitais, costumam 
hospedar portais de recursos humanos.

6 Termo oriundo da ciência da informação e tecnologia que descreve um estilo de comunicação onde a informação 
é enviada ativamente ao usuário, sem que este precise solicitá-la explicitamente.

7 Sigla para Sistema Eletrônico de Informações. Trata-se de uma plataforma de gestão de processos e documentos 
eletrônicos, desenvolvida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região e adotada como padrão em grande parte 
da administração pública brasileira.
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O cenário da saúde pública no Brasil tem sido profundamente marcado por processos de 
reforma administrativa que privilegiam a lógica gerencialista, resultando frequentemente na 
precarização dos vínculos laborais. Ricardo Antunes, em sua obra O Privilégio da Servidão 
(2018), descreve a emergência de um novo proletariado de serviços que, embora essencial, é 
desprovido de direitos sólidos e submetido à instabilidade constante. A terceirização, segundo 
Antunes, é a forma por excelência dessa devastação do trabalho, fragmentando a classe 
trabalhadora e enfraquecendo sua capacidade de organização coletiva e resistência.

No contexto hospitalar, a terceirização cria uma divisão interna perversa. De um lado, 
servidores estatutários, com estabilidade e acesso a determinados canais de comunicação do 
Estado, de outro, trabalhadores terceirizados, contratados por empresas interpostas, muitas 
vezes organizações sociais ou empresas de facilities8. Graça Druck (2016) analisa como a 
terceirização na saúde pública atua como um mecanismo de desmonte do conteúdo social 
do Estado. Os trabalhadores terceirizados convivem no mesmo espaço físico, enfrentam os 
mesmos riscos biológicos e insalubres, mas estão submetidos a regimes jurídicos distintos e, 
crucialmente, a fluxos de informação diferentes. A gestão da informação para o trabalhador 
terceirizado é ainda mais precária. Frequentemente, a administração pública do hospital se 
exime de responsabilidade em relação a esses profissionais, alegando que a responsabilidade 
de informar e gerir é da empresa contratada. Isso cria um vácuo de responsabilidade. A empresa 
terceirizada muitas vezes não possui um posto de recursos humanos dentro do hospital, e o 
hospital não se comunica diretamente com o trabalhador sobre seus direitos. O resultado é um 
trabalhador invisível aos olhos da gestão pública, que não recebe orientações sobre segurança 
do trabalho, direitos previdenciários ou mesmo sobre os fluxos internos da instituição onde 
atua diariamente.

Essa fragmentação dificulta a construção de uma identidade de classe e a troca de informações 
entre os pares. O medo do desemprego, marca registrada da terceirização citada por 
Antunes, silencia as dúvidas e as reivindicações. O trabalhador terceirizado evita questionar 
ou buscar informações por receio de ser visto como problemático e ser substituído, dada a 
alta rotatividade desses contratos. A falta de estabilidade impede o acúmulo de conhecimento 
sobre o funcionamento da máquina pública, conhecimento este que é vital para enfrentar a 
burocracia e acessar direitos.

A dimensão de gênero também é central nessa discussão. Apoiando-se nos estudos sobre a 
divisão sexual do trabalho revisados por Helena Hirata (2002), percebe-se que a precarização 
atinge com mais força as mulheres, que compõem a base da enfermagem e dos serviços de 
apoio como limpeza e copa. A dupla jornada9 dessas mulheres reduz o tempo disponível para 
buscar informações fora do horário de trabalho. Se a instituição não fornece a informação 
no local e tempo de serviço, essas trabalhadoras ficam à margem do sistema de proteção 
social, dependendo de seus cônjuges ou de terceiros para gerir suas questões previdenciárias, 
reforçando ciclos de dependência.

Além disso, a rotatividade das empresas terceirizadas gera descontinuidade na informação 
previdenciária. A cada troca de licitação, perdem-se históricos, documentos e referências. 
Trabalhadores relatam dificuldades em obter Perfis Profissiográficos Previdenciários10 de 
empresas que já faliram ou saíram do contrato, dificultando futuras aposentadorias especiais. A 
8 Companhias especializadas na prestação de serviços de infraestrutura e apoio operacional a outras organizações. 
No setor hospitalar são comumente contratadas para gerir atividades como limpeza, higienização, segurança 
patrimonial, recepção e manutenção.

9 Conceito sociológico que descreve a carga de trabalho desempenhada majoritariamente por mulheres, as 
quais acumulam o emprego remunerado no mercado de trabalho com o trabalho não remunerado de cuidados 
domésticos e familiares.

10 Documento de histórico laboral individual do trabalhador que presta serviço à empresa, destinado a prestar 
informações ao INSS relativas à efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação 
de agentes que prejudicam a saúde ou a integridade física. Documento indispensável para o requerimento de 
aposentadoria especial.
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gestão hospitalar pública, ao não fiscalizar e centralizar essas informações, torna-se cúmplice 
da violação de direitos futuros desses trabalhadores, que, após anos de dedicação à saúde 
pública, descobrem-se desamparados documentalmente.

6 RESULTADOS PRELIMINARES E DISCUSSÃO

As observações de campo realizadas no Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre corroboram 
as inquietações teóricas levantadas. Os dados parciais indicam que a comunicação institucional 
sobre direitos é, de fato, reativa e não proativa. O trabalhador só recebe a informação se a 
buscar insistentemente, enfrentando o que se pode chamar de peregrinação burocrática. Não 
há, por exemplo, programas estruturados de preparação para a aposentadoria ou campanhas 
periódicas de esclarecimento sobre averbação de tempo de serviço e licenças, temas 
recorrentes nas dúvidas dos servidores.

Identificou-se que a linguagem utilizada nos poucos comunicados existentes é excessivamente 
técnica, replicando o texto frio da lei sem a devida tradução para a realidade prática. Isso gera 
um fenômeno de exclusão pela linguagem, onde a informação está formalmente disponível, mas 
é cognitivamente inacessível para parte do público-alvo. Relatos colhidos durante a pesquisa 
sugerem que muitos servidores desconhecem a totalidade dos benefícios que compõem sua 
remuneração ou os critérios para sua concessão, o que gera uma sensação de desamparo e 
desvalorização profissional.

O relatório “Perfil da Enfermagem no Brasil”, realizado em 2017 pela Fiocruz e pelo Conselho 
Federal de Enfermagem, aponta que a insatisfação com a valorização profissional é elevada. 
No microcosmo do Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre, essa desvalorização é sentida 
na dificuldade de diálogo com as instâncias de gestão de pessoas. A falta de canais diretos 
e humanizados de atendimento faz com que o trabalhador se sinta apenas um número de 
matrícula. A humanização, tão defendida na Política Nacional de Humanização para o 
atendimento ao usuário (DESLANDES, 2006), não parece se aplicar com a mesma intensidade 
da porta para dentro, nas relações com os trabalhadores.

Observa-se também o impacto da tecnologia como fator de desigualdade. Enquanto setores 
administrativos dominam as ferramentas digitais de gestão de recursos humanos, as equipes 
assistenciais, que passam o plantão à beira do leito, têm pouco ou nenhum acesso a 
computadores corporativos para fins pessoais e/ou funcionais. A dependência de smartphones 
pessoais para acessar sistemas institucionais, muitas vezes não otimizados para esses 
sistemas e telas pequenas, cria barreiras práticas de usabilidade.

A precarização dos vínculos reflete-se na invisibilidade dos terceirizados. Durante as 
observações, notou-se que as comunicações oficiais do hospital muitas vezes são endereçadas 
apenas aos servidores, excluindo semanticamente e, na prática, os colaboradores terceirizados. 
Estes últimos dependem quase exclusivamente de seus supervisores diretos das empresas 
contratadas, que nem sempre estão alinhados com as diretrizes do hospital, criando um telefone 
sem fio que prejudica a segurança do trabalho e o acesso a direitos básicos. Os resultados 
sugerem que o fortalecimento da gestão da informação é urgente. Não se trata apenas de criar 
mais newsletters11 ou murais, mas de repensar o fluxo comunicacional de forma estratégica 
e inclusiva. É necessário estabelecer canais de escuta, promover letramento previdenciário 
e trabalhista e utilizar a comunicação como ferramenta de empoderamento. A informação 
qualificada é o primeiro passo para a cidadania. Sem ela, a garantia de direitos torna-se uma 
promessa vazia, e o ambiente de trabalho, um local de insegurança e desconfiança.

Apesar dos achados relevantes para a compreensão da gestão da informação em saúde, este 
estudo apresenta limitações inerentes à sua natureza e escopo. Por adotar uma abordagem 
11 Boletins informativos de distribuição periódica, geralmente enviados por correio eletrônico, utilizados para 
divulgar notícias, artigos e comunicados de interesse específico.
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estritamente qualitativa e estar circunscrito a uma única instituição pública de grande porte, os 
resultados capturam as especificidades da cultura organizacional e do contexto micropolítico 
local, não permitindo generalizações estatísticas para toda a rede hospitalar. Além disso, 
tratando-se de um recorte vinculado a um projeto de extensão em andamento, as inferências 
apresentadas possuem caráter parcial. Recomendam-se pesquisas futuras que ampliem o 
cenário de observação para múltiplas instituições e incorporem métodos mistos para mensurar 
quantitativamente o impacto da desinformação na vida funcional das trabalhadoras.

CONCLUSÃO

A análise dos desafios da gestão no cumprimento do direito à informação nas instituições 
hospitalares públicas revela um cenário onde a complexidade organizacional e as escolhas 
políticas de gestão do trabalho, como a terceirização, criam barreiras significativas à efetivação 
de direitos fundamentais. A pesquisa no Hospital de Pronto Socorro de Porto Alegre ilustra como 
a falha na comunicação não é um mero problema operacional, mas uma questão de déficit 
democrático dentro da administração pública. A sonegação, ativa ou passiva, de informações 
vitais sobre a vida funcional dos trabalhadores compromete a dignidade e a valorização dos 
profissionais de saúde.

Conclui-se que a superação desses desafios exige uma mudança de paradigma. A gestão 
hospitalar precisa incorporar a comunicação interna como um eixo estruturante de suas políticas 
de recursos humanos, e não como um apêndice acessório. Isso implica investir em canais 
acessíveis, linguagem clara e estratégias de busca ativa para garantir que a informação chegue 
a todos, independentemente do vínculo jurídico ou do nível de escolaridade. A transparência 
deve ser proativa, antecipando dúvidas e garantindo a segurança jurídica das relações de 
trabalho.

Além disso, é imperativo que o Estado assuma sua responsabilidade também para com os 
trabalhadores terceirizados que atuam em suas dependências, fiscalizando o cumprimento 
das obrigações informacionais pelas empresas contratadas e integrando esses trabalhadores 
nos fluxos de comunicação de segurança e saúde ocupacional. A fragmentação da força de 
trabalho não pode justificar a fragmentação de direitos humanos fundamentais. Fortalecer 
a gestão da informação é fortalecer o próprio Sistema Único de Saúde. Trabalhadoras e 
trabalhadores conscientes de seus direitos, seguros quanto ao seu futuro previdenciário e 
amparados por uma comunicação institucional transparente são profissionais mais valorizados, 
engajados e capazes de prestar um atendimento mais humano e eficiente à população. O 
direito à informação é, portanto, a chave para transformar o ambiente hospitalar de um local de 
servidão e incerteza em um espaço de cidadania e respeito.
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